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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO 

PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. EXISTÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. DOSIMETRIA. TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO § 4º DO ARTIGO 33 DA LEI N. 
11.343/2006. MANUTENÇÃO DO REGIME FECHADO E DA NEGATIVA DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Esta Corte firmou o posicionamento de que, "consoante disposto no art. 
301 do CPP, 'qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes 
deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito'" (AgRg no 
HC n. 748.019/SP, Quinta Turma,  Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/8/2022). 
Via de regra, tratando-se de crime de tráfico ilícito de substância entorpecente, de 
natureza permanente, a ação se prolonga no tempo, de modo que, enquanto não 
cessada a permanência, haverá o estado de flagrância, o que possibilita a prisão, 
ainda que sem mandado. Precedentes.

II - A busca pessoal, prevista no artigo 244 do Código de Processo Penal, 
requer a presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de 
arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou seja, em 
estado flagrante de crime em andamento.

III - Na hipótese, conforme consignado na decisão agravada, diante da 
dinâmica dos fatos apresentados, verifica-se que havia fundadas razões da 
ocorrência do crime permanente imputado aos acusados, aptas ao embasamento da 
abordagem pessoal e veicular. Efetivamente, em que pese a irresignação da Defesa, 
fato é que a agravante restou condenada com amparo em robustas provas de autoria 
e materialidade do delito, sob a égide da confirmação judicial.

IV - Com relação ao pleito de reconhecimento da redutora capitulada no artigo 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na ausência de indicação pelo legislador das balizas 
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para o percentual de redução, a natureza e a quantidade de droga apreendida, assim 
como as demais circunstâncias do artigo 59 do Código Penal, podem ser utilizadas 
na definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento da incidência da 
minorante, quando evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes.

V - No caso em tela, ao contrário do que aduz a Defesa, houve fundamentação 
concreta e idônea para o afastamento do tráfico privilegiado, lastreada nas 
circunstâncias da execução do delito, como o fato de que "os acusados foram 
presos em flagrante enquanto atuavam como batedores de veículo que transportava 
328 quilos de maconha, quantidade expressiva e suficiente a atingir considerável 
número de usuários, não se podendo atribuir a eles a característica de traficante 
ocasional ou 'de primeira viagem', [...] mas sim aos que já ganharam a confiança e 
desempenham papel importante na organização criminosa, com nítida divisão de 
tarefas", elementos concretos que demostram a dedicação às atividades criminosas 
e o envolvimento com organização criminosa.

VI - Outrossim, restam escorreitos o estabelecimento do regime fechado para 
o início do cumprimento da reprimenda, porquanto dentro dos parâmetros 
estabelecidos no artigo 33, § 2º, "a" e "b", do Código Penal, tendo em vista o 
quantum de pena fixado e a presença de circunstância judicial desfavorável, bem 
como a negativa de substituição da pena corporal por restritiva de direitos, pois não 
preenchidos os requisitos do artigo 44, I, também do Estatuto Repressivo.

VII - Neste agravo regimental não foram apresentados argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, devendo ser mantida a decisão 
impugnada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : GLEICIANE OLIVEIRA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ PLACCO - SP225584
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. 
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. DOSIMETRIA. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS DO § 4º DO ARTIGO 33 DA LEI N. 
11.343/2006. MANUTENÇÃO DO REGIME FECHADO E 
DA NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Esta Corte firmou o posicionamento de que, 
"consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do povo 
poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão 
prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito'
" (AgRg no HC n. 748.019/SP, Quinta Turma,  Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/8/2022). Via de regra, 
tratando-se de crime de tráfico ilícito de substância 
entorpecente, de natureza permanente, a ação se prolonga no 
tempo, de modo que, enquanto não cessada a permanência, 
haverá o estado de flagrância, o que possibilita a prisão, 
ainda que sem mandado. Precedentes.

II - A busca pessoal, prevista no artigo 244 do Código 
de Processo Penal, requer a presença de fundada suspeita de 
que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou seja, 
em estado flagrante de crime em andamento.

III - Na hipótese, conforme consignado na decisão 
agravada, diante da dinâmica dos fatos apresentados, 
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verifica-se que havia fundadas razões da ocorrência do crime 
permanente imputado aos acusados, aptas ao embasamento 
da abordagem pessoal e veicular. Efetivamente, em que pese 
a irresignação da Defesa, fato é que a agravante restou 
condenada com amparo em robustas provas de autoria e 
materialidade do delito, sob a égide da confirmação judicial.

IV - Com relação ao pleito de reconhecimento da 
redutora capitulada no artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 
na ausência de indicação pelo legislador das balizas para o 
percentual de redução, a natureza e a quantidade de droga 
apreendida, assim como as demais circunstâncias do artigo 
59 do Código Penal, podem ser utilizadas na definição de tal 
índice ou, até mesmo, no impedimento da incidência da 
minorante, quando evidenciarem a dedicação do agente ao 
tráfico de entorpecentes.

V - No caso em tela, ao contrário do que aduz a 
Defesa, houve fundamentação concreta e idônea para o 
afastamento do tráfico privilegiado, lastreada nas 
circunstâncias da execução do delito, como o fato de que "os 
acusados foram presos em flagrante enquanto atuavam 
como batedores de veículo que transportava 328 quilos de 
maconha, quantidade expressiva e suficiente a atingir 
considerável número de usuários, não se podendo atribuir a 
eles a característica de traficante ocasional ou 'de primeira 
viagem', [...] mas sim aos que já ganharam a confiança e 
desempenham papel importante na organização criminosa, 
com nítida divisão de tarefas", elementos concretos que 
demostram a dedicação às atividades criminosas e o 
envolvimento com organização criminosa.

VI - Outrossim, restam escorreitos o estabelecimento 
do regime fechado para o início do cumprimento da 
reprimenda, porquanto dentro dos parâmetros estabelecidos 
no artigo 33, § 2º, "a" e "b", do Código Penal, tendo em vista 
o quantum de pena fixado e a presença de circunstância 
judicial desfavorável, bem como a negativa de substituição 
da pena corporal por restritiva de direitos, pois não 
preenchidos os requisitos do artigo 44, I, também do 
Estatuto Repressivo.

VII - Neste agravo regimental não foram apresentados 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, devendo ser mantida a decisão impugnada por seus 
próprios e jurídicos fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GLEICIANE OLIVEIRA CRUZ 

contra decisão de minha lavra, acostada às fls. 114-121, na qual deneguei a ordem 

no presente habeas corpus.

Neste regimental, a Defesa reitera todos os argumentos sustentados na 

impetração no que concerne à nulidade do feito ante a ilicitude da busca pessoal e 

veicular, bem como quanto à necessidade de incidência da redutora capitulada no 

parágrafo 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006. Insiste, ainda, na fixação do regime de 

cumprimento de pena mais brando e na substituição da pena corporal por restritivas de 

direitos.

Requer, assim, se não exercido o juízo de retratação, seja submetido o agravo 

ao Colegiado para julgamento e provimento, nos moldes pugnados nas razões recursais.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do agravo, 

conforme parecer de fls. 158-162.

De outro lado, intimado a apresentar contrarrazões, o Ministério Público do 

Estado de São Paulo deixou transcorrer in albis o prazo concedido (fl. 168).

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o feito à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Conforme relatado, pretende a Defesa o acolhimento e provimento do 

regimental, reformando-se a decisão agravada a fim de que seja concedida a ordem no 

presente habeas corpus para reconhecer a nulidade apontada, com a consequente 

absolvição da agravante, ou sejam acatados os pleitos subsidiários.

A decisão impugnada, entretanto, analisou todos os pontos apresentados de 

forma devidamente fundamentada. Ademais, no que se refere à alegada nulidade, não 

obstante já ter ocorrido a concessão da ordem em outros casos, certamente a análise da 

questão ora em destaque é bastante casuística e comporta diversa conclusão para cada 

premissa fática apresentada pelas instâncias ordinárias.
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Com efeito, extrai-se dos autos que os policiais militares realizavam 

patrulhamento de rotina na região dos fatos quando, em determinado posto de gasolina 

que se encontrava fechado, perceberam movimentação suspeita de alguns indivíduos em 

torno de um veículo ali estacionado, razão pela qual resolveram abordá-los, momento em 

que um dos homens evadiu-se do local e o outro, menor, apesar de também tentar fugir, 

foi imediatamente contido, confessando de pronto conter drogas no referido automóvel, 

bem como que outro estaria acompanhando o transporte dos entorpecentes. Na sequência, 

estaciona no local um automóvel VW/Gol com as características informadas pelo 

adolescente, no qual se encontrava a ora agravante juntamente com os corréus João e 

Emily. Na revista realizada nos veículos, foram encontrados 353 (trezentos e cinquenta e 

três) tijolos de maconha. Em decorrência, os autuados foram presos em flagrante delito, 

bem como foi apreendido o adolescente.

Dessarte, diante da dinâmica dos fatos apresentados, verifica-se que havia 

fundadas razões da ocorrência do crime permanente imputado aos acusados, aptas ao 

embasamento da abordagem pessoal e veicular. Efetivamente, em que pese a irresignação 

da Defesa, fato é que a agravante restou condenada com amparo em robustas provas de 

autoria e materialidade do delito, sob a égide da confirmação judicial.

Além disso, insta salientar uma vez mais que a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é iterativa no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus (e do 

seu recurso) para a análise de teses que demandem incursão no acervo fático-probatório, 

como no caso das circunstâncias fáticas que envolveram a situação do flagrante. Sobre o 

tema:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. CONDENAÇÃO MANTIDA EM SEDE DE REVISÃO 
CRIMINAL. ILEGALIDADE DA BUSCA PESSOAL. NULIDADE DE 
ALGIBEI RA. FUNDADA SUSPEITA DEMONSTRADA. LEGALIDADE 
DA MEDIDA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A INFRAÇÃO PENAL DO 
ART. 28 DA LEI DE DROGAS. INVIABILIDADE DO REEXAME DE 
FATOS E PROVAS NA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

(...)
4. Na hipótese, conforme destacado pela Corte local, 

soberana na análise dos fatos e provas, está bem delimitada, pelo 
acervo probatório produzido na origem, e que não pode ser revisto no 
mandamus, notadamente no bojo de condenação transitada em julgado 
e mantida pela Corte local em sede de revisão criminal, a justa causa 
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para a ação dos policiais, posto que o réu encontrava-se no interior de 
uma casa abandonada, supostamente utilizada para o tráfico de drogas 
pelo acusado, momento em que, já no interior do imóvel, os agentes 
públicos depararam-se com o paciente, que foi abordado. Em revista 
pessoal, foi apreendida a quantia de R$ 115,00 (cento e quinze reais) 
em seu poder, além de 12 (doze) porções de crack.

5. Ademais, Verificada justa causa para a realização da 
abordagem policial, tomando-se como base o quadro fático delineado 
pelas instâncias antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, incabível na via 
do habeas corpus (HC 230232 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, 
Segunda Turma, julgado em 02-10-2023, PROCESSOELETRÔNICO 
DJe-s/n, DIVULG 06-10-2023, PUBLIC 09-10-2023).

6. Por fim, para se concluir de maneira diversa da Corte de 
origem e acolher a pretensão desclassificatória, nos moldes da 
pretensão defensiva, seria necessário proceder ao revolvimento das 
provas produzidas nos autos, o que não se mostra cabível na estreita 
via do habeas corpus, notadamente nos autos de condenação transitada 
em julgado e mantida em sede de Revisão Criminal.

7. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
HC n. 874.205/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME 

DE TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO SEM MANDADO JUDICIAL. JUSTA CAUSA 
DEMONSTRADA. DISPENSA DE DROGAS NA POSSE DO 
ACUSADO QUANDO AVISTADO PELOS POLICIAIS. REVISÃO DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
MATÉRIA NOVA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

(...)
3. "Desconstituir as conclusões da instância ordinária a 

respeito da dinâmica do flagrante demandaria aprofundado 
revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do 
habeas corpus". (AgRg no HC n. 708.314/GO, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 
19/10/2022.)

4. Incabível a análise da questão do reconhecimento do 
tráfico privilegiado por se tratar de matéria estranha à inicial, 
constituindo indevida inovação recursal trazida apenas nas 
contrarrazões ao agravo regimental, de modo que dela não se deve 
conhecer.

5. Agravo regimental provido para reconsiderar a decisão 
anterior e denegar o habeas corpus" (AgRg no HC n. 750.295/RS, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
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TJDFT), Sexta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023).
 
 

No que se refere ao pleito de reconhecimento da redutora capitulada no artigo 

33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na ausência de indicação pelo legislador das balizas para 

o percentual de redução, a natureza e a quantidade de droga apreendida, assim como as 

demais circunstâncias do artigo 59 do Código Penal, podem ser utilizadas na definição de 

tal índice ou, até mesmo, no impedimento da incidência da minorante, quando 

evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes. 

No caso em tela, ao contrário do que aduz a Defesa, houve fundamentação 

concreta e idônea para o afastamento do tráfico privilegiado, lastreada nas circunstâncias 

da execução do delito, como o fato de que "os acusados foram presos em flagrante 

enquanto atuavam como batedores de veículo que transportava 328 quilos de maconha, 

quantidade expressiva e suficiente a atingir considerável número de usuários, não se 

podendo atribuir a eles a característica de traficante ocasional ou 'de primeira viagem', 

[...] mas sim aos que já ganharam a confiança e desempenham papel importante na 

organização criminosa, com nítida divisão de tarefas" (fl. 109 - grifei), elementos 

concretos que demostram a dedicação às atividades criminosas e o envolvimento com 

organização criminosa.

Outrossim, restam escorreitos o estabelecimento do regime fechado para o 

início do cumprimento da reprimenda, porquanto dentro dos parâmetros estabelecidos no 

artigo 33, § 2º, "a" e "b", do Código Penal, tendo em vista o quantum de pena fixado e a 

presença de circunstância judicial desfavorável, bem como a negativa de substituição da 

pena corporal por restritiva de direitos, pois não preenchidos os requisitos do artigo 44, I, 

também do Estatuto Repressivo.

Por fim, considerando que no presente agravo regimental não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, deve haver a 

manutenção do ato judicial por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC 

n. 804.533/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; 

e AgRg no HC n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 

30/3/2023.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Secretário  
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AUTUAÇÃO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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